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1. EMENTA 

Parte Geral. Conceito. Fins. Relação com outras ciências. A lei penal no tempo. Crime. 
Culpabilidade. Conflito aparente de normas penais. 

 

2. OBJETIVOS 

Ensejar aos alunos oportunidade para aprofundar o estudo e a pesquisa no campo da política 
criminal e do direito penal, com destaque especial para os seguintes elementos: 

a) A importância, a necessidade e a crítica do Direito Penal como instrumento de controle 
social, dominação e articulação social de violência; 

b) A função do Direito Penal como instrumento de garantia, voltado à limitação do poder de 
punir do Estado. 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO C.H. 

Unidade I - PROPEDÊUTICA 

01.Conceito e classificação das diferentes ciências penais 
02. Direito Penal 
 2.1 Conceito 
 2.2 Denominação 
 2.3 Elementos e Conteúdo 
 2.4 Direito Penal Comum e Especial, Material e Formal, Objetivo e Subjetivo 
 
03. O Fundamento e a Legitimidade do Direito de Punir 
04. Posição enciclopédica e relações do Direito Penal com outras ciências 
05. Ciências Auxiliares do Direito Penal 
06. Desenvolvimento Histórico e bases filosóficas do Direito Penal; 

 
Unidade II – ESCOLAS PENAIS 

01. Escola Iluminista e dos Reformadores; 
02. Escola Clássica; 
03. Escola Positivista; 
04. Escola Técnico-Jurídica Alemã; 
05. Escola da Nova Defesa Social; 
06. Funcionalistas Alemães Contemporâneos; 
07. O Direito Penal Mínimo e suas Correntes; 
08. O Abolicionismo Penal. 

 
Unidade III – PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS 

20h 
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01. Princípio da Legalidade; 
02. Princípio da Culpabilidade; 
03. Intranscendibilidade Penal Mínima ou Personalidade da Pena; 
04. Vedação das Penas de Caráter Perpétuo: significados e interpretações; 
05. Juízo Natural 
06. Devido Processo Legal: vedação das provas obtidas por meios ilícitos; 
07. Ampla defesa e contraditório  

Unidade IV - DA NORMA PENAL E SUA APLICAÇÃO 
01. Fontes do Direito Penal 
02. Interpretação da Lei Penal 
03. Do princípio da Legalidade 
04. Eficácia da Lei Penal no Tempo 
05. Eficácia da Lei Penal no Espaço 
06. Imunidades penais e eficácia da sentença estrangeira 
07. Contagem de prazo e frações não computáveis da pena. Princípio da Especialidade. 

 
Unidade V – DA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE 

01. Conceito de Causa; 
02. Relação de Causalidade no Direito; 
03. Teoria do Risco e atribuição de Causa; 
04. Imputação Objetiva no Direito Penal. 

 
Unidade VI - DO CRIME 

01. Do ilícito penal 
02. Conceitos, elementos, sujeitos e objetos do delito 
03. Da classificação legal e doutrinária dos crimes 
04. O fato típico e os elementos típicos; 
05. Tipicidade Conglobante 
06. Crime consumado e tentado 
07. Desistência voluntária, arrependimento eficaz e arrependimento posterior 
08. Crime impossível 

20h 

Unidade VII – DO CONCURSO DE AGENTES 
01. Concurso de Agentes: Problema Especial do Tipo; 
02. Teorias do Autor de Um Fato Típico: objetiva; subjetiva; sintomática e domínio do fato; 
03. Coautoria; 
04. Participação; 
05. Situações de Concurso Necessário. 
 

Unidade VIII - DA ANTIJURIDICIDADE PENAL 
01. Ilicitude Penal e suas teorias 
02. Causas Excludentes da Antijuridicidade: conceito. 
03. Causas Supralegais de Justificação. 
04. Estado de Necessidade; 
05. Legítima Defesa. 

20h 

 

4. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES A DESENVOLVER 

Aparelhar os discentes com a técnica e os princípios do Direito Penal, relacionando-os com a 
problemática político-criminal brasileira. Dentro destas linhas, dar-se-á ênfase aos seguintes 
aspectos: 

a) propiciar conceitos de Direito Penal de especial importância e interesse para o exercício 
profissional crítico e propositivo; 

b) preparar os estudantes, pela análise dos temas dogmáticos e político-criminais, a colocar 
no plano de curso de Direito Penal as soluções exigidas pela realidade brasileira 
contemporânea;  

O conteúdo programático da Disciplina Direito Penal I acha-se dividido em oito unidades, 
equivalentes a um semestre letivo do curso de Direito 
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5. METODOLOGIA E RECURSOS DIDÁTICOS 

Aulas expositivas síncronas e assíncronas, estudos dirigidos, fichamentos de textos e testes de 
avaliação. 

 

6. AVALIAÇÃO 

Aplicação de provas escritas dissertativas ou de múltipla escolha que instigam o raciocínio do 
discente para questões contemporâneas, aplicação prática do conhecimento. Eventualmente, 
outras avaliações podem ocorrer no decorrer do curso, tais como as orais, por videoconferência, e 
outras resultantes da aplicação de exercícios contínuos. 

 
 
7. HORÁRIO DAS AULAS SÍNCRONAS 

Quarta-feira: 19h às 20h40mim 
Quinta-feira:  18h10min às 19h50min 
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